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1 INTRODUÇÃO 

 

A alimentação e nutrição são condições necessárias para a promoção e a proteção da 

saúde, garantindo a sobrevivência e a qualidade de vida do ser humano (BRASIL, 2012). No 

âmbito hospitalar, a nutrição tem papel fundamental na prevenção e na cura de diversas 

enfermidades, assim como na recuperação da saúde dos pacientes internados (ABREU; 

SPINELLI; PINTO, 2016). As refeições planejadas devem ser adequadas ao perfil 

epidemiológico e às particularidades e necessidades de cada paciente, respeitando seus 

hábitos alimentares, aspectos culturais, regionais e pessoais (ISOSAKI; NAKASATO, 2009). 

As fórmulas alimentares industrializadas são amplamente utilizadas em hospitais, 

sendo ofertadas para pacientes que não podem ser alimentados por via oral ou que dependem 

da combinação com uma via alternativa para suprir uma quantidade necessária de macro e 

micronutrientes (LOCHS et al., 2006). Nesses casos, a escolha do tipo de via dependerá do 

estado clínico em que o paciente se encontra, no que diz respeito à capacidade de deglutição, 

da integridade do trato gastrointestinal e de seu estado geral de saúde (NOGUEIRA et al., 

2013). 

O processo produtivo de alimentos ou de refeições para a coletividade pode gerar 

impactos ambientais negativos, como o uso da água nos processos produtivos, a queima de 

combustíveis fósseis e a geração de resíduos sólidos. As Unidades de Alimentação e Nutrição 

(UAN) são grandes geradoras de resíduos sólidos, o que contribui ainda mais para o aumento 

dos problemas relacionados ao meio ambiente (SPINELLI; CALE, 2009). 

Frente às constantes mudanças climáticas e aos danos causados ao meio ambiente, 

torna-se cada vez mais necessário que a produção e a comercialização de produtos e serviços 

sejam organizadas de modo a reduzir o consumo de recursos naturais (BACHA; SANTOS; 

SCHAUN, 2010). Nesse contexto, a ecoeficiência é uma ferramenta importante para avaliar 

os desafios econômicos e ambientais que uma empresa poderá enfrentar, uma vez que 

questiona o consumo de recursos naturais para a obtenção de benefícios econômicos 

(CARVALHO et al., 2017). 

É possível avaliar a ecoeficiência através de indicadores de desempenho ambiental. 

Devido a sua alta significância, os principais indicadores utilizados para o cálculo da 

ecoeficiência na indústria são: consumo de materiais, consumo de energia e água, emissões de 

gases de efeito estufa, potencial de toxicidade e potencial de risco (CAIADO et al., 2017). 

 

 



  8 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Unidades de Alimentação e Nutrição 

 

 A produção de alimentos e consequentemente de refeições são condições necessárias 

para a sobrevivência do ser humano. A alimentação e nutrição são requisitos básicos para a 

promoção e a proteção da saúde, garantindo qualidade de vida e cidadania e possibilitando o 

potencial pleno de crescimento e desenvolvimento humano (BRASIL, 2012). A alimentação 

se faz presente na cultura de base de todas as sociedades, o que se evidencia na forma como a 

maneira de preparar os alimentos difere de um povo para outro, de acordo com as diferenças 

tecnológicas, econômicas e sociais entre os mesmos (FLANDRIN; MONTANARI, 2015).   

 Desde os primórdios, a alimentação é um elemento essencial na estruturação grupos na 

expressão de sua identidade. Podemos observar a evolução da alimentação ao longo da 

história, como por exemplo a descoberta do fogo e sua utilização na transformação dos 

alimentos através da cocção direta para o preparo de alimentos simples, até a experimentação 

das diversas possibilidades de mistura de alimentos para conferir-lhes novos sabores e 

texturas, originando práticas culinárias mais elaboradas e que variam de povo para povo de 

acordo com os recursos disponíveis em seus territórios (FLANDRIN; MONTANARI, 2015). 

No contexto atual de produção de refeições para coletividades existem as Unidades de 

Alimentação e Nutrição (UAN), que podem ser institucionais, ou seja, dentro de escolas, 

universidades, empresas e outras instituições com demanda de clientes fixa; comerciais, como 

restaurantes abertos à população em geral; hotéis; serviços de bordo (caterings) ou também 

cozinhas de estabelecimentos assistenciais à saúde, como hospitais (ABREU; SPINELLI; 

PINTO, 2016).  

O surgimento da alimentação coletiva no Brasil ocorreu através do Decreto-lei nº. 

2478, de 5 de agosto de 1940, em meio a criação do conjunto de leis trabalhistas durante o 

governo de Getúlio Vargas. Mantidos pelo Serviço de Alimentação da Previdências Social 

(SAPS), os restaurantes populares criados na época procuravam garantir aos trabalhadores 

refeições dignas e preços mais acessíveis (AGUIAR; KRAEMER; MENEZES, 2013).  

Em geral, as UAN são estruturas que pertencem ao setor de alimentação coletiva e 

possuem clientela com perfil definido. É dentro da UAN que são desenvolvidas todas as 

atividades técnico-administrativas necessárias para a produção de refeições para consumo fora 

do lar, até a sua distribuição para coletividades sadias ou enfermas. As refeições devem ser 

nutricionalmente equilibradas e possuir bom padrão higienicossanitário, uma vez que devem 



  9 

contribuir para a manutenção, melhora ou recuperação da saúde da clientela atendida 

(COLARES; FREITAS, 2007; CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, 2018). 

O mercado de alimentação coletiva está em constante expansão no Brasil, sendo a 

estimativa para 2018 de 13 milhões de refeições fornecidas por dia, totalizando mais de 19 

bilhões de faturamento nesse setor (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE 

REFEIÇÕES COLETIVAS, 2018). Segundo dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) entre os anos de 

2008 e 2009, as despesas com alimentação representam 16,1% da despesa total das famílias 

brasileiras, sendo que a alimentação fora do domicílio representa 31,1% desse percentual e 

equivale a uma média mensal de R$131,33. Comparando-se com os resultados da pesquisa 

anterior (POF 2002/2003), onde os gastos com alimentação fora do lar representaram 24,1% 

do total de despesas com alimentos, verifica-se um aumento de sete pontos percentuais no 

peso da despesa com alimentação fora do domicílio no Brasil (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010).  

Diante da expansiva participação da alimentação coletiva no mercado, percebe-se que 

o papel do nutricionista dentro da UAN vai muito além de questões administrativas, uma vez 

que esses estabelecimentos oferecem refeições para milhões de pessoas diariamente. Dentre 

as funções do nutricionista, podemos citar a responsabilidade sobre o planejamento, 

organização, controle e supervisão de produção, garantindo assim a qualidade dos alimentos 

servidos aos clientes, minimizando impactos e maximizando a produtividade (ALMEIDA et 

al., 2015).  

Para assegurar a qualidade das refeições servidas, é necessário que esse profissional 

esteja atento a aspectos como planejamento de recursos econômico-financeiros, treinamento 

adequado de funcionários, avaliação de fornecedores, aquisição de matérias-primas de 

qualidade, planejamento de cardápios, controle periódico de sobras e restos, promoção de 

educação alimentar aos clientes, entre outros (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2016). Aliado a 

esses requisitos o nutricionista também pode desenvolver ações relacionadas aos impactos 

ambientais através da promoção de ações de incentivo ao desenvolvimento sustentável, uma 

atribuição de extrema importância diante dos inúmeros recursos naturais utilizados e impactos 

ambientais causados durante atividades da UAN (CONSELHO FEDERAL DE 

NUTRICIONISTAS, 2018). 

 

 

 



  10 

2.2 Dietas hospitalares 

 

 A nutrição tem papel fundamental na prevenção e na cura de diversas enfermidades, 

sendo de suma importância na recuperação da saúde dos pacientes internados em instituições 

hospitalares. Também chamadas de Serviço de Nutrição e Dietética (SND) ou, mais 

recentemente, Serviço de Nutrição Hospitalar (SNH), as Unidades de Alimentação e Nutrição 

Hospitalar são estruturas bastante complexas e dinâmicas, e tem como objetivo proporcionar 

dietas que melhorem o quadro clínico dos pacientes internados de acordo com suas 

particularidades e necessidades nutricionais (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2016). 

 A dieta hospitalar tem o objetivo de preservar o estado nutricional do paciente, 

devendo oferecer o aporte de energia e de nutrientes necessários para cada faixa etária e 

patologias específicas (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2016). Além dos aspectos nutricionais, 

deve incluir os aspectos higiênicos, psicossociais e simbólicos, visto que pode minimizar o 

sofrimento e o desconforto que muitas vezes acometem o paciente durante o período de 

internação (GARCIA, 2006). 

  São elaborados, planejados e avaliados cardápios que sejam adequados ao perfil 

epidemiológico e às necessidades dos pacientes atendidos, respeitando seus hábitos 

alimentares, aspectos culturais, regionais e pessoais. É fundamental que haja um 

comprometimento com a alimentação saudável, definindo-se o tipo das dietas e os alimentos 

que irão compô-las de acordo com os preceitos dietéticos atuais (ISOSAKI; NAKASATO, 

2009).  

 É importante que haja uma padronização dos tipos de dietas oferecidas para garantir 

maior eficácia no atendimento, sendo que todos os alimentos e refeições devem estar descritos 

no Manual de Dietas para orientar a atuação dos profissionais do setor de nutrição. As dietas 

hospitalares geralmente estão subdivididas em: dietas de rotina, dietas modificadas quanto à 

composição, dietas especiais e dietas para preparo de exames (ABREU; SPINELLI; PINTO, 

2016).  

 As dietas normais são aquelas onde não há necessidade de modificações na 

composição, porém podem ser necessárias mudanças na sua consistência, como nas dietas 

branda, pastosa e líquida. As dietas modificadas quanto à composição são aquelas acrescidas 

ou reduzidas em componentes (micronutrientes e fibra alimentar) para se adequar às 

necessidades de cada enfermidade ou às condições de saúde do paciente, como as dietas 

hipossódica, laxativa e sem resíduos. As dietas especiais são específicas para cada tipo de 

enfermidade e podem sofrer mudanças tanto na composição de macronutrientes quanto de 
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micronutrientes, como as dietas hipoprotéica, hipolipídica, para hepatopatia e para nefropatia. 

Por fim, as dietas para preparo de exames são ofertadas em alguns hospitais antes da 

realização de procedimentos e exames específicos, como por exemplo a dieta líquida e sem 

resíduos para pacientes que estão se preparando para realizar uma colonoscopia (ABREU; 

SPINELLI; PINTO, 2016; GARCIA, 2006). 

As fórmulas alimentares industrializadas também são amplamente utilizadas em 

hospitais, sendo ofertadas para pacientes que não podem ser alimentados por via oral ou que 

dependem da combinação com uma via alternativa para suprir a quantidade necessária de 

macro e micronutrientes. A nutrição enteral (NE) consiste na administração de fórmulas de 

nutrientes no trato gastrointestinal (TGI) por meio de sonda ou cateter. A NE deve ser sempre 

a primeira terapia nutricional considerada em casos de pacientes que não conseguem ingerir 

as quantidades de alimentos necessários para suprir suas necessidades, visto que esse tipo de 

alimentação passa pelo TGI e preserva sua função e a integridade da barreira mucosa 

gastrointestinal (LOCHS et al., 2006; MAHAN; ESCOTT-STUMP; RAYMOND, 2012). 

A escolha do tipo de via dependerá do estado clínico em que o paciente se encontra, 

no que diz respeito à capacidade de deglutição, da integridade do trato gastrointestinal e de 

seu estado geral, uma vez que o acesso da NE é garantido por dispositivos como sondas e 

ostomias. Para que a NE seja iniciada, é necessário que o paciente se encaixe em 

determinadas condições que justifiquem a escolha dessa via de alimentação (NOGUEIRA et 

al., 2013).  

Um dos critérios é a incapacidade de comer, devido a disfagia neurogênica, 

psicogênica ou mecânica, anomalias congênitas, estado comatoso, entre outros. Outro critério 

é a incapacidade de comer em quantidades suficientes para suprir as necessidades do 

indivíduo, como em casos de câncer, estados hipermetabólicos, deficiências de crescimento e 

ingestão deficiente após cirurgias. Por fim, a NE também é indicada em casos onde a 

digestão, absorção ou o metabolismo estão deficientes (MAHAN; ESCOTT-STUMP; 

RAYMOND, 2012).     

 

2.3 Sustentabilidade: definições e conceitos 

 

Em uma UAN, além das preocupações relacionadas à qualidade sensorial e 

higienicossanitária do alimento, também é necessário controle sobre a infraestrutura e 

recursos utilizados, garantindo um bom planejamento e organização para melhoria da 

qualidade dos alimentos e minimização de desperdícios. Assim, um dos cuidados necessários 



  12 

dentro da UAN é o respeito ao meio ambiente, onde a sustentabilidade deve ser priorizada 

(ALMEIDA et al., 2015). 

Proveniente do latim sustentare, a palavra “sustentável” significa sustentar, defender, 

favorecer, apoiar, conservar ou cuidar (FUNDAÇÃO NACIONAL DA QUALIDADE, 2016). 

Esse termo reflete uma solução à escassez de recursos naturais desde a antiguidade, uma vez 

que os mesmos possuem limites finitos, como por exemplo a água e a energia que têm sua 

disponibilidade limitada no espaço e no tempo.  

O conceito de sustentabilidade está ligado ao termo “desenvolvimento sustentável”, o 

qual ocorre através de estratégias para melhorar a qualidade de vida da sociedade em longo 

prazo e da manutenção dos recursos ambientais de forma quantitativa e qualitativa. (FEIL; 

SCHREIBER, 2017). No ano de 1987, a Comissão Mundial da Organização das Nações 

Unidas (ONU) sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento apresentou o Relatório de 

Brundtland, onde definiu desenvolvimento sustentável como a prática de suprir as 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem a 

suas próprias necessidades (AQUINO et al., 2015).  

O tema da sustentabilidade vem ganhando crescente interesse nos meios acadêmico, 

empresarial e governamental, frente às constantes mudanças climáticas causadas pelas ações 

predatórias do homem no meio ambiente e que despertam um estado de alerta mundial. O 

impacto do meio ambiente sobre as comunidades e a longevidade dos funcionários, assim 

como a busca de sustentar a lucratividade de empresas ao longo do tempo, faz com que a 

sustentabilidade se torne uma prioridade estratégica na reformulação das regras dos negócios 

globais e, portanto, fundamental para o sucesso no mercado empresarial (BACHA; SANTOS; 

SCHAUN, 2010). 

A sustentabilidade é um conceito sistêmico que integra aspectos econômicos, sociais, 

culturais e ambientais da sociedade. Portanto, um negócio sustentável e responsável é aquele 

cuja atividade econômica é voltada para a geração de valor econômico-financeiro com ética 

social e ambiental. Sua produção e comercialização são organizadas de modo a reduzir de 

forma contínua o consumo de bens naturais e de serviços ecossistêmicos, promovendo e 

mantendo o desenvolvimento sustentável da sociedade (FUNDAÇÃO NACIONAL DA 

QUALIDADE, 2016). 

A partir do ano de 1960, os papéis e responsabilidades dos governos e do setor público 

em relação a agenda ambiental passaram a sofrer mutações. Com a crescente exposição dos 

danos causados ao meio ambiente pelas organizações e com a melhoria do nível educacional 

da população, ocorreu o surgimento de um novo mercado consumidor, agora mais informado 
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e exigente quanto à situação ambiental. A pressão e a opinião pública contribuíram com as 

mudanças, chamando atenção ao papel das instituições públicas e internacionais na promoção 

do desenvolvimento sustentável (ELKINGTON, 2004).  

Foi nesse cenário de expansão do modelo de negócios tradicional que o conceito de 

Triple Bottom Line (TBL) foi criado por John Elkington, cofundador da Organização não 

governamental (ONG) SustainAbility. Também conhecido como o tripé da sustentabilidade, é 

um termo criado para representar a performance ambiental, social e econômica de uma 

organização (FUNDAÇÃO NACIONAL DA QUALIDADE, 2016).  

As variáveis econômicas são aquelas que lidam com as finanças e a lucratividade de 

uma empresa, podendo incluir receitas e despesas, impostos, assim como os fatores externos e 

internos que influenciam um negócio. As variáveis sociais referem-se às dimensões sociais de 

uma comunidade ou região, incluindo igualdade de acesso à recursos sociais, educação, 

saúde, expectativa de vida, qualidade de vida, distribuição de renda, condições de habitação e 

saneamento, entre outros. Já as variáveis ambientais são aquelas que abrangem a 

disponibilidade e o consumo dos recursos naturais, assim como potenciais influências para 

sua viabilidade (SLAPER; HALL, 2011; AQUINO et al., 2015). 

Essa nova visão que passou a ser adotada por diversas instituições está relacionada 

com a necessidade de preservação e conservação do meio ambiente, em frente à constante 

degradação dos recursos naturais disponíveis. A produção limpa é uma estratégia ambiental 

preventiva e integrada que possui o objetivo de aumentar a ecoeficiência de processos, 

produtos e serviços, e também reduzir os riscos ao meio ambiente e aos humanos (AQUINO 

et al., 2015).   

 

 

2.4 Impactos ambientais 

 

O desenvolvimento sustentável visa atender as necessidades presentes da população 

sem comprometer as necessidades futuras, portanto é necessário que as UAN adotem práticas 

que preservem os recursos naturais e diminuam os danos ao ambiente. Atualmente o meio 

ambiente é uma preocupação central, atraindo o interesse mundial independente do regime 

político ou do sistema econômico de cada país (BARTHICHOTO; MATIAS; SPINELLI, 

2013).  
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 Na produção de alimentos ou ainda de refeições para coletividades ocorre a geração de 

diversos impactos ambientais. Dentre eles podem ser citados: uso da água nos processos 

produtivos, queima de combustíveis fósseis e geração de resíduos sólidos.  

A água é um recurso natural precioso e que deve ser usado de forma sustentável 

(LAUNIAINEN et al., 2014). Além de ser fundamental para a sobrevivência humano do 

ponto de vista fisiológico, também é um componente essencial para a realização de atividades 

econômicas como operações agrícolas e industriais (AIVAZIDOU et al., 2016). No entanto, 

os sistemas de produção e o mercado consumidor atuais são frequentemente insustentáveis do 

ponto de vista ambiental, social e econômico. Nesse cenário, o consumo de água potável se 

apresenta como um dos maiores impactos ambientais causados por atividades como a 

agricultura e a produção de refeições (LOVARELLI et al., 2018).  

Em uma UAN, a água participa de todas as etapas envolvidas no preparo de alimentos, 

desde os processos de limpeza de equipamentos e utensílios e da higienização dos gêneros 

alimentícios, até sua utilização no processo de cocção de diferentes tipos de preparações. O 

uso da água é indicado de forma racional nesse segmento, pois sua utilização em grande 

escala em todas as etapas da produção de refeições é considerada uma prática não sustentável 

(STRASBURG; JAHNO, 2017). Diante disso, foi desenvolvido o conceito de Pegada Hídrica 

(PH), um indicador de desempenho do uso da água em níveis corporativos e de produtos, 

definida como o volume de água potável consumida e, consequentemente, poluída durante 

todo o ciclo de vida de um produto (AIVAZIDOU et al., 2016). 

Os sistemas de produção de alimentos em todo o mundo também são responsáveis por 

uma parcela significativa do total de emissões de gases de efeito estufa (GEE), desde as 

emissões geradas na produção e no transporte de matéria prima até os procedimentos 

utilizados durante sua transformação em produto final (FOOD CLIMATE RESEARCH 

NETWORK, 2009; CARBON TRUST, 2018). Segundo o Protocolo de Kyoto, os seis gases 

de efeito estufa são: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 

hidrofluorocarbonos (HFC), perfluorocarbonos (PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6) 

(CARBON TRUST, 2018). 

Os resíduos sólidos são os restos das atividades humanas, considerados como inúteis, 

indesejáveis ou descartáveis. Podem se apresentar no estado sólido, semissólido ou 

semilíquido, ou ainda como o lixo formado pelos produtos não aproveitados nas atividades 

humanas (domésticas, comerciais, industriais, de serviços de saúde) ou gerados pela natureza 

(folhas, terra, galhos, entre outros). As UAN são grandes geradoras de resíduos sólidos, o que 
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contribui ainda mais para o aumento dos problemas relacionados ao meio ambiente 

(SPINELLI; CALE, 2009). 

 Atualmente, pode-se verificar uma crescente adoção de práticas para reduzir, reutilizar 

e reciclar os resíduos produzidos. Instituída pela Lei nº 12.305/2010, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) abrange instrumentos essenciais para o enfrentamento dos 

principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado de 

resíduos sólidos. Essa política prevê a redução na geração de resíduos, propondo hábitos de 

consumo mais sustentáveis como o aumento da reciclagem e da reutilização de resíduos 

sólidos e a destinação adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010). 

 No contexto da UAN, alguns exemplos de práticas que visam a redução de impactos 

causados pelos resíduos sólidos são a seleção e o correto destino de resíduos, utilização de 

ficha técnica de preparação para evitar o desperdício, controle de sobras e utilização de 

embalagens recicláveis. Porém, mesmo havendo maior preocupação com o emprego de 

práticas sustentáveis, muitos locais ainda possuem um padrão de produção que tem reflexos 

negativos no meio ambiente (BARTHICHOTO; MATIAS; SPINELLI, 2013). Strasburg e 

Jahno (2017) destacam que no Brasil as principais abordagens relacionadas com assuntos 

ligados à gestão ambiental em serviços de alimentação para coletividade são sobre a geração 

de resíduos. 

 

2.5 Gestão ambiental e Desempenho Ambiental 

 

 A Gestão Ambiental (GA) compreende um conjunto de técnicas, políticas e estratégias 

administrativas e operacionais utilizadas por uma empresa ou instituição para monitorar e 

controlar o impacto de suas ações no meio ambiente (YU; RAMANATHAN, 2016). 

Baseando-se no cumprimento da legislação ambiental vigente e na melhoria do desempenho 

ambiental da organização, a GA possui o objetivo de ajudar na identificação, entendimento, 

controle e diminuição de impactos ambientais (RUPPENTHAL, 2014).  

 A série de normas ISO 14000, lançada em 1996 em âmbito internacional, possui como 

objetivo auxiliar as organizações na identificação do que é necessário para desenvolver um 

novo sistema de GA ou melhorar o já existente (RUPPENTHAL, 2014). A norma ISO 14001 

faz parte da série ISO 14000 que certifica ambientalmente uma organização, especificando os 

requisitos que permitem alcançar os resultados pretendidos e definidos para seu sistema de 

gestão ambiental (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015a). 
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Conforme descrito no requisito 6.1.2 da ISO 14001/2015, é de competência da 

empresa ou organização a determinação dos aspectos ambientais de suas atividades, ou seja, 

produtos e serviços que possam interagir com o meio ambiente e apresentem a possibilidade 

de causar impactos ambientais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2015a). 

Segundo a NBR ISO 14031/2015, o desempenho ambiental é definido como os 

“resultados mensuráveis da gestão de uma organização sobre seus aspectos ambientais”. Esta 

Norma estabelece um processo chamado de Avaliação de desempenho ambiental (ADA), por 

meio da seleção de Indicadores de desempenho ambiental (IDA), coleta e análise de dados 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015b).  

Para Zobel et al. (2002), o desempenho ambiental de uma organização pode ser 

avaliado ao comparar diferentes indicadores que possibilitam comparações internas ou 

externas para requisitos ambientais decorrentes dos processos ou de atividades de uma 

empresa. Para Azapagic (2004), o número de indicadores deve ser limitado e reduzido, além 

de relevantes em relação aos aspecto da sustentabilidade, e tendo ainda, uma metodologia de 

cálculo que deve ser clara e transparente para atingir o maior número de partes interessadas 

(stakeholders). 

 Na NBR ISO 14031/2015 os indicadores de desempenho operacional fornecem 

informações sobre o desempenho ambiental das operações da organização. Esses indicadores 

podem ser identificados através das entradas na organização (matérias-primas, energia e 

serviços), dos processos operacionais, instalações físicas e equipamentos, e das saídas 

(produtos, serviços, resíduos e emissões) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2015b). Nesse contexto, uma das formas de verificar os efeitos da gestão e do 

desempenho ambiental é mediante a avaliação da ecoeficiência. 

 

 2.6 Ecoeficiência 

 

 O conceito de Ecoeficiência (EE) foi descrito pela primeira vez em 1989 por 

Schaltegger e Sturm, passando a ser amplamente divulgado em 1992 na publicação Changing 

Courses do World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) (EHRENFELD, 

2005). É uma filosofia de gestão que promove a inovação, o crescimento e a competitividade, 

incentivando as empresas a procurar melhorias ambientais que gerem benefícios econômicos 

paralelos. Ela permite que as empresas se tornem responsáveis ambientalmente e mais 
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lucrativas (WORLD BUSINESS COUNCIL FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT, 

2000). 

 A EE é uma ferramenta importante para avaliar os desafios econômicos e ambientais 

que uma empresa poderá enfrentar, uma vez que questiona o consumo de recursos naturais 

para a obtenção de benefícios econômicos (CARVALHO et al., 2017). Seu objetivo é criar 

mais com menos impactos, gerando qualidade de vida e preços que satisfazem as 

necessidades humanas ao mesmo tempo que reduz a quantidade e a intensidade dos impactos 

ambientais ao longo do ciclo de vida dos produtos. No entanto, a EE integra apenas duas das 

dimensões da sustentabilidade, a econômica e a ambiental, não incluindo o aspecto social 

destacado na abordagem da TBL. (WORLD BUSINESS COUNCIL FOR SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT, 2000). 

 É possível medir as dimensões da EE através de indicadores, em diferentes níveis, 

desde a indústria como um todo até as tecnologias utilizadas em processos específicos. 

Devido a sua alta significância, os principais indicadores utilizados para o cálculo da 

ecoeficiência na indústria são: consumo de materiais, consumo de energia e água, emissões de 

gases de efeito estufa, potencial de toxicidade e potencial de risco (CAIADO et al., 2017).  

As emissões dos seis gases de efeito estufa CO2, SF6, N2O, CH4, HFC e PFC são 

levadas em consideração para o cálculo do indicador de pegada de carbono, o qual contabiliza 

a emissão total de GEE em equivalentes de CO2 (CO2e) (CAIADO et al., 2017). Essas 

emissões podem ser causadas direta ou indiretamente por pessoas, organizações, eventos ou 

produtos (CARBON TRUST, 2018).  

Segundo dados da United States Environmental Protection Agency, as principais 

fontes de emissões de gases de efeito estufa nos Estados Unidos são: transporte, produção de 

eletricidade, indústria, comercial e residencial, agricultura, uso da terra e silvicultura 

(UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2016). O GEE mais 

produzido pelas atividades humanas é o CO2, o qual possui fontes diretas de emissão como a 

queima de combustíveis fósseis para a geração de eletricidade, aquecimento e transporte 

(EDINBURG CENTRE OF CARBON MANAGEMENT, 2008).  

A pegada de carbono é um indicador que pode ser utilizado para medir as emissões de 

um produto durante todo seu ciclo de vida. Nesse aspecto, pode-se medir as emissões de 

produtos e serviços adquiridos por uma organização, abrangendo todo seu processo de 

produção, transporte, armazenamento e descarte (CARBON TRUST, 2018).  
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2.7  Caracterização do local de estudo 

 

 O local de estudo consiste em um hospital público, geral e universitário, localizado na 

cidade de Porto Alegre, RS. Sua área de recursos humanos conta com 6.129 funcionários, 231 

professores universitários e 476 médicos residentes. A instituição conta com 842 leitos, sendo 

estes divididos em: 625 leitos de internação; 87 leitos de tratamento intensivo, sendo 54 no 

Centro de Tratamento Intensivo de Adultos, 13 no Pediátrico e 20 no Neonatal; 32 leitos na 

emergência de adultos, 9 na pediátrica e 6 obstétricos. Conta também com 118 leitos de apoio, 

em áreas como recuperação cirúrgica, berçário e pré-parto. Fazem parte da estrutura também 

o Centro Cirúrgico Ambulatorial, o Centro Obstétrico e Berçário, os Consultórios 

ambulatoriais e as Unidades de Hemodiálise, Quimioterapia, Radioterapia e Hemodinâmica 

(HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE, 2017). 

 O SND da instituição está em atividade desde 1971, e atualmente conta com as seções 

de Produção de Alimentos, de Distribuição de Alimentos, Nutrição Clínica e Atenção Básica. 

Para a produção e distribuição dos alimentos aos pacientes, a estrutura física conta com uma 

cozinha, uma copa centralizada, setor de centralização e copas localizadas nos andares 

(HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE, 2017).  

A entrega das refeições ocorre após as atendentes passarem pela copa centralizada e 

pela centralização, quando necessário. As refeições servidas para os pacientes são café da 

manhã (a partir das 8h); colação (a partir das 9h45min); almoço (a partir das 11h30min); café 

da tarde (a partir das 15h); jantar (a partir das 17h30min); ceia das 20h e ceia das 22h. São 

consideradas refeições principais o café da manhã, o almoço e o jantar, sendo as demais 

refeições chamadas de intermediárias (HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE, 

2017).  
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3 JUSTIFICATIVA 

  

Durante todo o ciclo de vida de um produto destinado à refeições para coletividades 

ocorre a geração de diversos impactos ambientais, como uso da água nos processos 

produtivos, queima de combustíveis fósseis e geração de resíduos sólidos. Frente às 

constantes mudanças climáticas causadas pelas ações predatórias do homem no meio 

ambiente, torna-se cada vez mais necessário que a produção e a comercialização de produtos e 

serviços sejam organizadas de modo a reduzir o consumo de recursos naturais (FUNDAÇÃO 

NACIONAL DA QUALIDADE, 2016). 

Aliados aos efeitos das mudanças climáticas, a contaminação química e o uso não 

sustentável dos recursos naturais acabam por agravar os problemas de saúde em todo o mundo 

e sobrecarregam os sistemas de saúde que já sofrem por possuir capacidade escassa (SAÚDE 

SEM DANO, 2011). Deste modo, o desenvolvimento desse estudo se justifica pela 

necessidade avaliar a aplicação da ecoeficiência no âmbito de avaliação dos impactos 

ambientais no contexto da dietoterapia hospital, uma área repleta de particularidades e 

propícia para a geração de impactos ambientais. 

  

 

4 OBJETIVOS 

 

4.1 Objetivo geral 

 

Avaliar o desempenho ambiental sob o enfoque da ecoeficiência nos insumos 

utilizados no fornecimento de dietas enterais e de refeições complementares hospitalares. 

 

4.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar os insumos utilizados nas dietas e refeições complementares servidas em 

um hospital universitário de Porto Alegre, RS; 

b) classificar os insumos de acordo com suas características (modalidades); 

c) relacionar o valor energético dos insumos em relação à distância da origem; 

d) estimar o impacto ambiental da pegada de carbono dos insumos utilizados. 
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RESUMO 

  

Na produção e fornecimento de refeições para coletividades ocorrem inúmeros processos e 

são utilizados diversos tipos de insumos. Esse tipo de atividade é causador de impactos que 

podem influenciar negativamente o ambiente. O objetivo desse estudo foi avaliar o 

desempenho ambiental sob o enfoque da ecoeficiência nos insumos utilizados no 

fornecimento de dietas industrializadas e refeições complementares em um hospital 

universitário brasileiro em 2017. Os cálculos para avaliar a ecoeficiência contemplaram os 

insumos utilizados considerando o fornecimento anual de energia em quilocalorias e a 

distância percorrida em quilômetros entre o local de origem até a cidade de destino no sul do 

Brasil. Também foram realizados cálculos estimados da emissão de gases de efeito estufa 

durante esse transporte. Esse estudo se justifica pela necessidade de se explorar a interface 

ambiental no contexto da dietoterapia hospitalar, uma área repleta de particularidades e 

propícia para a geração de impactos ambientais. 
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ABSTRACT  

 

In the production and supply of meals for collectivities several processes occur and different 

types of inputs are used. This type of activity causes impacts that can negatively influence the 

environment. The objective of this study was to evaluate the environmental performance 

under the eco-efficiency approach for the inputs used to provide industrialized diets and 

complementary meals in a Brazilian university hospital in 2017. The calculations to evaluate 

eco-efficiency included the inputs used considering the annual supply of energy in 

kilocalories and the distance traveled in kilometers between their place of origin and the 

destination city in the south of Brazil. Estimates of the emission of greenhouse gases during 

this transport were also made. This study is justified by the need to explore the environmental 

interface in the context of nutrition therapy in hospitals, an area full of particularities and 

propitious for the generation of environmental impacts 

 

Keywords: carbon footprint; eco-efficiency; greenhouse gases; hospital; meals 
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1. Introdução 

 

A produção de alimentos e consequentemente de refeições são condições necessárias 

para a sobrevivência do ser humano. No âmbito hospitalar, a nutrição tem papel fundamental 

na prevenção e na cura de diversas enfermidades, assim como na recuperação da saúde dos 

pacientes internados (Abreu et al., 2016). As refeições planejadas devem ser adequadas ao 

perfil epidemiológico e às particularidades e necessidades de cada paciente, respeitando seus 

hábitos alimentares, aspectos culturais, regionais e pessoais (Isosaki e Nakasato, 2009). 

As fórmulas alimentares industrializadas são amplamente utilizadas em hospitais, 

sendo ofertadas para pacientes que não podem ser alimentados por via oral ou que dependem 

da combinação com uma via alternativa para suprir a quantidade necessária de macro e 

micronutrientes (Lochs et al., 2006). Nesses casos, a escolha do tipo de via dependerá do 

estado clínico em que o paciente se encontra, no que diz respeito à capacidade de deglutição, 

da integridade do trato gastrointestinal e de seu estado geral (Nogueira et al., 2013). 

Na produção de alimentos ou ainda de refeições para coletividades ocorre a geração de 

diversos impactos ambientais, como o uso da água nos processos produtivos, a queima de 

combustíveis fósseis e a geração de resíduos sólidos. As Unidades de Alimentação e Nutrição 

(UAN) são grandes geradoras de resíduos sólidos, o que contribui ainda mais para o aumento 

dos problemas relacionados ao meio ambiente (Spinelli e Cale, 2009). 

A atenção mundial está cada vez mais voltada às constantes mudanças climáticas 

causadas pelas ações predatórias do homem no meio ambiente, o que torna cada vez mais 

necessário que a produção e a comercialização de produtos e serviços sejam organizadas de 

modo a reduzir o consumo de recursos naturais (Bacha et al., 2010). Nesse cenário, a 

ecoeficiência (EE) é uma ferramenta importante para avaliar os desafios econômicos e 

ambientais que uma empresa poderá enfrentar, uma vez que questiona o consumo de recursos 

naturais para a obtenção de benefícios econômicos (Carvalho et al., 2017). 

Diante disso, esse estudo tem por objetivo avaliar o desempenho ambiental através do 

cálculo da EE em relação a pegada de carbono no fornecimento de dietas enterais e 

complementares em um hospital de grande porte no Brasil. 
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2. Referencial teórico 

 

2.1 Gestão Ambiental e Desempenho Ambiental 

 

A Gestão Ambiental (GA) compreende um conjunto de técnicas, políticas e estratégias 

administrativas e operacionais utilizadas por uma empresa ou instituição para monitorar e 

controlar o impacto de suas ações no meio ambiente (Yu e Ramanathan, 2016). Baseando-se 

no cumprimento da legislação ambiental vigente e na melhoria do desempenho ambiental da 

organização, a GA possui o objetivo de ajudar na identificação, entendimento, controle e 

diminuição de impactos ambientais (Ruppenthal, 2014).  

 A norma ISO 14001/2015 faz parte da série ISO 14000 que certifica ambientalmente 

uma organização, especificando os requisitos que permitem alcançar os resultados pretendidos 

e definidos para seu sistema de gestão ambiental (ISO, 2015). É de competência da empresa 

ou organização a determinação dos aspectos ambientais de suas atividades, ou seja, produtos e 

serviços que possam interagir com o meio ambiente e apresentem a possibilidade de causar 

impactos ambientais (ISO, 2015).  

Segundo a ISO 14031/2013, o desempenho ambiental é definido como “resultados 

mensuráveis da gestão de uma organização sobre seus aspectos ambientais” (ISO, 2013). Para 

Zobel et al. (2002), o desempenho ambiental de uma organização pode ser avaliado ao 

comparar diferentes indicadores que possibilitam comparações internas ou externas para 

requisitos ambientais decorrentes dos processos ou de atividades de uma empresa. Para 

Azapagic (2004), o número de indicadores deve ser limitado e reduzido, além de relevantes 

em relação aos aspecto da sustentabilidade, e tendo ainda, uma metodologia de cálculo que 

deve ser clara e transparente para atingir o maior número de partes interessadas 

(stakeholders).  

Existem diversos indicadores de impacto ambiental disponíveis, cujos métodos de 

avaliação estão geralmente baseados na quantificação de substâncias nocivas ao meio 

ambiente (Cerutti et al, 2016). De Laurentiis et al. (2017) listou o desperdício de alimentos 

como um dos principais itens que influenciam na emissão de gases de efeito estufa (GEE). 

Esse tipo de resíduo, ao ser destinado para aterros sanitários, passa a se decompor e gerar 

emissões de metano, um GEE de efeitos potentes e que contribui para alterações climáticas de 

forma significativa (Pirani e Arafat, 2014).  

 Os indicadores de desempenho operacional fornecem informações sobre o 

desempenho ambiental das operações da organização. Esses indicadores podem ser 
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identificados através das entradas na organização (matérias-primas, energia e serviços), dos 

processos operacionais, instalações físicas e equipamentos, e das saídas (produtos, serviços, 

resíduos e emissões) (ISO, 2013). Nesse contexto, uma das formas de verificar os efeitos da 

gestão e do desempenho ambiental é mediante a avaliação da ecoeficiência. 

 

2.2 Ecoeficiênica 

 

O conceito de Ecoeficiência (EE) foi descrito pela primeira vez em 1989 por 

Schaltegger e Sturm, passando a ser amplamente divulgado em 1992 na publicação Changing 

Courses do World Business Council for Sustainable Development (WBCSD) (Ehrenfeld, 

2005). A ecoeficiência pode ser considerada como uma filosofia de gestão que promove a 

inovação, o crescimento e a competitividade, incentivando as empresas a procurar melhorias 

ambientais que gerem benefícios econômicos paralelos (WBCSD, 2000). 

 A EE é uma ferramenta importante para avaliar os desafios econômicos e ambientais 

que uma empresa poderá enfrentar, uma vez que questiona o consumo de recursos naturais 

para a obtenção de benefícios econômicos (Carvalho et al., 2017). Seu objetivo é criar mais 

com menos impactos, gerando qualidade de vida e preços que satisfazem as necessidades 

humanas ao mesmo tempo que reduz a quantidade e a intensidade dos impactos ambientais ao 

longo do ciclo de vida dos produtos. No setor empresarial, a aplicação da ecoeficiência 

geralmente é baseada na relação entre o valor de um serviço e seu impacto ambiental 

(WBCSD, 2000). 

O tema da sustentabilidade vem ganhando crescente interesse nos meios acadêmico, 

empresarial e governamental, frente às constantes mudanças climáticas causadas pelas ações 

predatórias do homem no meio ambiente (Bacha et al., 2010). Seu conceito abrange as 

dimensões ambiental, social e econômica, também conhecidas como tripple bottom line. No 

entanto, a ecoeficiência integra apenas as dimensões econômica e ambiental, não incluindo o 

aspecto social (WBCSD, 2000). 

 É possível 'medir' as dimensões da EE através de indicadores, em diferentes níveis, 

desde a indústria como um todo até as tecnologias utilizadas em processos específicos. 

Devido a sua alta significância, os principais indicadores utilizados para o cálculo da 

ecoeficiência na indústria são: consumo de materiais, consumo de energia e água, emissões de 

gases de efeito estufa, potencial de toxicidade e potencial de risco (Caiado, 2017). 

Corroborando a relação dos indicadores descritos,  pode-se citar estudos como o de Ho et al. 



  29 

(2018) na produção de café no Vietnã, Mah et al. (2018) na gestão de resíduos de concreto na 

Malásia e Strasburg e Jahno (2017) no segmento de produção de alimentos no Brasil.   

 

2.3 Pegada de Carbono 

 

Os sistemas de produção de alimentos são responsáveis mundialmente por uma 

parcela significativa do total de emissões de GEE, desde as emissões geradas na produção e 

no transporte de matéria prima até os procedimentos utilizados durante sua transformação em 

produto final (FCRN, 2009; Carbon Trust, 2018). Segundo o Protocolo de Kyoto, os seis 

gases de efeito estufa são: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 

hidrofluorocarbonos (HFC), perfluorocarbonos (PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6) 

(Carbon Trust, 2018). 

Segundo dados do United States Environmental Protection Agency, as principais 

fontes de emissões de gases de efeito estufa nos Estados Unidos são: transporte, produção de 

eletricidade, indústria, comercial e residencial, agricultura, uso da terra e silvicultura (EPA, 

2016b). O GEE mais produzido pelas atividades humanas é o CO2, o qual possui fontes 

diretas de emissão como a queima de combustíveis fósseis para a geração de eletricidade, 

aquecimento e transporte (ECCM, 2008).  

O setor de produção é bastante heterogêneo, apresentando uma vasta diversificação de 

produtos que causam impactos ambientais variados. Produtos de origem animal, como a carne 

e os derivados de leite, costumam apresentar maior quantidade de emissões de GEE por 

quilograma do que produtos de origem vegetal. Outros fatores como o tipo de transporte 

utilizado no deslocamento desses produtos, assim como as formas de cocção, armazenamento 

e descarte de reduzidos também contribuem com as emissões (FCRN, 2009). 

A pegada de carbono é um indicador que pode ser utilizado para medir as emissões de 

um produto e seus impactos ambientais, desde sua extração e fabricação até seu destino final 

na reutilização, reciclagem ou descarte. Nesse aspecto, pode-se medir as emissões de produtos 

e serviços adquiridos por uma organização, abrangendo todo seu ciclo de vida (Carbon Trust, 

2018). 

As emissões dos seis gases de efeito estufa CO2, SF6, N2O, CH4, HFC e PFC são 

levadas em consideração para o cálculo do indicador de pegada de carbono, o qual contabiliza 

a emissão total de GEE em equivalentes de CO2 (CO2e) (Caiado et al., 2017). Essas emissões 

podem ser causadas direta ou indiretamente por pessoas, organizações, eventos ou produtos 

(Carbon Trust, 2018).  
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3. Material e métodos 

 

 Essa pesquisa é designada quanto aos seus objetivos como descritiva e classificada 

quanto aos procedimentos técnicos como do tipo experimental.  A pesquisa experimental é 

caracterizada pela seleção de variáveis e a forma que essas se relacionam com “as causas e os 

efeitos de determinado fenômeno” no objeto de estudo (Prodanov e Freitas, 2013). A 

metodologia dessa pesquisa quanto a sua abordagem é do tipo quantitativa devido ao fato de 

quantificar os fenômenos coletados e realizar a análise das informações por meio de testes 

estatísticos.  

 

3.1 Descrição da população e amostra da pesquisa 

 

 No fornecimento de qualquer tipo de refeição para coletividades sadias ou enfermas é 

necessário a utilização de insumos. Foi realizado um estudo transversal de caráter 

retrospectivo, por meio de análise documental quantitativa utilizando dados secundários 

oriundos do banco de dados de um hospital universitário de Porto Alegre/RS (Brasil). Os 

dados dizem respeito ao consumo anual de dietas industrializadas e outros gêneros 

alimentícios industrializados disponibilizados nas refeições intermediárias (colação, lanche da 

tarde e ceia), no período de janeiro a dezembro do ano de 2017.  

 Para cada gênero alimentício que compõe o banco de dados foram coletadas as 

seguintes informações: descrição do produto; fabricante e distribuidor; cidade e país de 

origem; peso total da embalagem e quilocalorias (kcal) totais. Todos os produtos escolhidos 

possuíam embalagem contendo a informação nutricional e dados de produção, apresentando 

assim maior exatidão na identificação dos fabricantes e distribuidores. A coleta de dados 

ocorreu após aprovação da comissão de pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, sob o número 34786/2018, durante o mês de janeiro de 2018, 

presencialmente, dentro das dependências do local de estudo e com auxílio de planilha do 

software Microsoft Excel© para preenchimento dos dados.   

 Os insumos foram agrupados em seis modalidades, sendo estas: 1) fórmulas 

industrializadas para adultos; 2) fórmulas industrializadas para pediatria; 3) laticínios; 4) 

módulos nutricionais; 5) biscoitos; 6) bebidas. Após o levantamento de informações de todos 

os itens foi utilizado como critério de inclusão o método da curva ABC de acordo com o 

proposto no estudo de Strasburg e Jahno (2017). A análise ABC é um método de classificação 

de informações no qual os itens são separados por maior importância ou impacto daqueles que 
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são normalmente em números menores (Yan et al, 2013).  Foram selecionados os insumos de 

cada grupo que representassem a quantidade mínima de 85% do total de consumo dos itens. 

 

3.2 Seleção e identificação dos indicadores 
 

O fornecimento de refeições para pacientes hospitalizados é condição fundamental 

para prover nutrientes e energia e, dessa forma, auxiliar  no tratamento e recuperação. No 

contexto da ecoeficiência se utiliza como parâmetro o cálculo abaixo (WCBSD, 2000): 

 

Ecoeficiência =    valor do produto ou serviço 
                                  influência ambiental 
 

Para além do valor apenas financeiro relativo aos insumos adquiridos, a proposta de 

avaliação de ecoeficiência para a produção de refeições considerará também o valor 

energético expresso em calorias (kcal) fornecido por um alimento em relação a sua quantidade 

utilizada.   

Para chegar à informação do valor do produto foram realizados os passos descritos a 

seguir: 

1 - Quantificação do consumo total dos insumos utilizados no fornecimento de dietas, 

módulos e alimentos de refeições complementares em valores absolutos (quilogramas) 

adquiridos no ano de 2017 no hospital pesquisado. 

2 – Verificação do valor calórico (kcal) de cada insumo utilizado. Como todos os insumos 

utilizados eram industrializados, considerou-se as informações constantes nas embalagens 

sobre o valor energético dos mesmos. Para o cálculo do valor energético total foi realizada 

uma padronização considerando o ajuste energético por quilograma ou litro de insumo no que 

diz respeito à quantidade total consumida de cada item no ano de 2017.  

 

Para o cálculo da influência ambiental foram selecionados os seguintes itens: 

 

1 –  Distância da origem do insumo. Considerou a distância do local de produção do insumo 

até a cidade de Porto Alegre, RS (Brasil). Os valores de quilometragem (km) entre Porto 

Alegre e as cidades de origem dos produtos foram calculados através do website “Distância 

entre cidades” (Wepoke, 2018), levando em consideração a distância mais curta entre dois 

pontos. Essa ferramenta utiliza como base de dados o relatório do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT) do Brasil e contempla em seu banco de dados a 
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distância entre cidades brasileiras e entre as principais cidades internacionais. O estudo seguiu 

um protocolo semelhante ao utilizado por De Laurentiis (2018), que calculou a pegada de 

carbono de itens que tiveram sua produção externa ao Reino Unido, mas dentro da Europa, 

traçando a rota de transporte entre a capital do país de origem até a cidade de Birmingham, 

Inglaterra. 

2 – Pegada de Carbono (PC). Calculado para os insumos das seis modalidades descritas no 

item 3.1. Para o cálculo da PC foram consideradas as emissões de gases de efeito estufa 

(GEE). Foram utilizados como parâmetro os dados apresentados na tabela Greenhouse gas 

reporting: conversion factors 2017 - Full set (DECC, 2017). A emissão de GEE foi medida 

em CO2e ou carbon dioxide equivalent, indicador que leva em consideração não somente a 

queima de CO2, mas também de todos os outros tipos de gases de efeitos estufa como o CH4, 

N2O e os gases fluorados (SF6, HFC e PFC) (EPA, 2016a). Em relação ao tipo de veículo 

utilizado os pesquisadores optaram, por conveniência, pela escolha do modelo de vans de 

porte médio com motor movido a diesel, que emitem na atmosfera 0,25749 kgCO2e por 

quilômetro percorrido.   

 

3.3 Cálculo da ecoeficiência 

 

Para Rees e Wackernagel (1996) os cálculos básicos para as estimativas da EE são 

conceitualmente simples.    

Para o cálculo da EE, foi avaliada a relação entre as quilocalorias totais da embalagem 

unitária de cada produto pela distância percorrida no transporte entre seu local de fabricação e 

a cidade de Porto Alegre, RS (Brasil). Os resultados encontrados foram comparados para 

relacionar o valor energético dos insumos em relação à distância da origem e, posteriormente, 

quantificar emissão de gases de efeito estufa durante o percurso. 

As variáveis quantitativas do estudo como frequência total, média e coeficientes de 

variação foram calculadas no software Microsoft® Excel 2010©. Em decorrência do tamanho 

amostral não pode ser realizado análise estatística mais elaborada. 

Ng et al. (2014) argumentam que a ecoeficiência não possui nenhuma maneira 

padronizada de representação. Dessa forma, para a apresentação dos resultados desse estudo, 

serão utilizadas tabelas e gráficos. 
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3.4 Limitações do método e da pesquisa 
 

 A descrição das limitações do método e da pesquisa objetivam resguardar os autores 

de possíveis críticas ou julgamentos negativos (Vergara, 2010). Dessa forma, são apontados 

como limitações do presente estudo os aspectos a seguir.     

 A realização dos cálculos considerando os valores totais utilizados dos insumos sem 

ter a confirmação de consumo na íntegra pelos pacientes. A escolha pela informação da 

distância mais curta pode encurtar o real total de quilometragem percorrida por um insumo, 

especialmente quando sua única forma de transporte for o do tipo rodoviário.  

A escolha de van como tipo de veículo se justificou pela impossibilidade de 

identificação de todos os tipos de veículos que podem ser utilizados para o transporte de um 

insumo de sua origem ao destino (aéreo, marítimo, caminhões). É importante salientar que os 

produtos importados poderiam apresentar emissões de CO2 ainda maiores que as encontradas 

no presente estudo ao serem transportados por via marítima ou aérea (De Laurentiis et al., 

2017). 

O valor financeiro dos insumos avaliados nesse estudo não foi considerado para os 

cálculos da EE. Uma vez que a instituição adquire seus insumos por preços subsidiados por se 

tratar de um órgão público, não representa o valor real de mercado dos itens estudados. 

 Também é importante considerar que as planilhas contendo os valores de consumo 

anual dos produtos foram preenchidas por funcionários da instituição, podendo estar sujeitas a 

erros de preenchimento. 

 

 

4. Resultados e discussão 

 

4.1 Uso de insumos no fornecimento de dietas e refeições complementares 

hospitalares 

 

 Os seis grupos de itens avaliados apresentaram quantidades e origens variadas, de 

acordo com as necessidades e perfil dos pacientes internados na instituição. A tabela 1 mostra 

a distribuição dos itens de acordo com a quantidade e percentual. 
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Tabela 1 - Distribuição dos gêneros alimentícios utilizados em um 

hospital de Porto Alegre, Brasil, 2017 

Modalidades  n % 

Fórmulas industrializadas (adultos)  14 45,1 

Fórmulas industrializadas (pediatria)  4 12,9 

Laticínios  4 12,9 

Módulos nutricionais  3 9,6 

Biscoitos  3 9,6 

Bebidas  3 9,6 

Total  31 100 

       Fonte: autores. 

 

 O grupo com maior quantidade de itens analisados foi o de fórmulas industrializadas 

para adultos, composto por dietas líquidas, utilizadas principalmente na terapia nutricional 

enteral (TNE) para pacientes em uso de sonda nasoenteral, gastrostomia e jejunostomia, assim 

como suplementos hipercalóricos ingeridos por via oral. Nogueira et al. (2013) ao analisar 

229 pacientes adultos em uso de via alternativa de alimentação internados em um hospital 

geral de referência do estado de Alagoas (Brasil), identificou que entre esses pacientes a via 

de alimentação mais utilizada foi a sonda nasogástrica, principalmente em casos de distúrbios 

neurológicos que impossibilitam o uso da via oral.   

O grupo de fórmulas industrializadas para pediatria abrangeu dietas em pó, 

nutricionalmente completas, específicas para suprir as necessidades de crianças em diferentes 

fases da vida. De acordo com Krom et al. (2018) as principais patologias que requerem 

alimentação por sonda para crianças são as anomalias congênitas, as complicações perinatais 

e as doenças neurológicas.  

O grupo de módulos nutricionais conta com módulos de carboidratos (polímero de 

glicose), módulos protéicos e espessante alimentar. Assim como as fórmulas industrializadas, 

os módulos nutricionais são essenciais para a manutenção do estado nutricional de pacientes 

que necessitam de maior aporte calórico diário. O espessante alimentar, por sua vez, é 

essencial no manejo da disfagia, pois melhora o controle da deglutição e ajuda a prevenir a 

aspiração (Cichero, 2013).  

Por fim, o grupo de laticínios foi composto por iogurtes e leite em pó desnatado 

instantâneo; o grupo de biscoitos por biscoitos doces e salgados; e o grupo bebidas por sucos 

de fruta integrais e bebida à base de soja. Esse grupo está presente somente na 
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complementação do cardápio de pacientes que possuem condições de alimentação por via 

oral, variando de acordo com as patologias e limitações individuais.  

Das seis modalidades de insumos foram identificadas as quantidades de produtos 

adquiridos de acordo com a procedência conforme apresentado na tabela 2.   

 

Tabela 2 - Consumo anual total de acordo com a modalidade e a procedência 
dos insumos avaliados 

Grupo País de Total de Itens Total 
 origem por País Energético 
   (kcal) 

Fórmulas Alemanha 6 14616075 
(adultos) Brasil 5 18688718 

 Holanda 2 1645311 
 China 1 1098000 

Fórmulas Brasil 2 2380459,8 
(pediatria) Inglaterra 1 494592 

 EUA 1 140000 
Módulos Brasil 2 1745418,5 

 Alemanha 1 379050 
Biscoitos Brasil 3 4830592 
Laticínios Brasil 4 372377267,6 
Bebidas Brasil 3 136429405 

       Fonte: autores.    
       Legenda: kcal = calorias. 
 

 Ao todo foram encontrados 20 fornecedores diferentes, sendo 13 do Brasil, 3 da 

Alemanha, 1 da Holanda, 1 dos Estados Unidos da América, 1 da China e 1 da Inglaterra. 

Observou-se que apesar de a instituição comprar maior variação de produtos de países como o 

Brasil e a Alemanha, os fornecedores dos mesmos se repetiram. 

No grupo fórmulas industrializadas para adultos, identificou-se aquisição de 64,3% de 

produtos cuja procedência é externa ao Brasil. Para as fórmulas industrializadas para 

pediatria, a proporção entre produtos nacionais e importados teve o mesmo percentual: 50%. 

Comparado aos grupos anteriores, os módulos nutricionais apresentaram maior porcentagem 

de produtos originários do Brasil, totalizando 66,6% do total de insumos adquiridos no 

período analisado. 

Nos grupos laticínios, biscoitos e bebidas, todos os insumos foram oriundos do Brasil. 

Para os laticínios, identificou-se fabricantes dos estados do Rio Grande do Sul (25%) e Paraná 

(75%). Para os biscoitos, os fabricantes são provenientes dos estados do Rio Grande do Sul 

(66,7%) e São Paulo (33,3%). Por fim, as bebidas são originárias dos estados do Rio Grande 
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do Sul (66,7%) e Minas Gerais (33,3%). Os pesquisadores concluíram nesse estudo que o Rio 

Grande do Sul e o Paraná são os estados brasileiros que mais forneceram insumos para a 

instituição, totalizando 63,2% do número dos itens utilizados.  

No grupo fórmulas industrializadas para adultos verificou-se que a maior quantidade 

de tipos de produtos adquiridos é originária da Alemanha, porém o Brasil ocupa a primeira 

posição em relação ao valor energético consumido, com 51,8% do total energético da 

modalidade. Observa-se que esse resultado se repete em todas as modalidades, sendo o Brasil 

o país que fornece o maior percentual de valor energético total. 

Em geral, o país que se mostrou líder em importações foi a Alemanha, com 22,5% do 

total de insumos alimentares adquiridos pelo hospital universitário em questão, seguido da 

Holanda, Estados Unidos da América, China e Inglaterra, respectivamente. Identifica-se que a 

maior porção de insumos é de origem nacional, representada por 61,2% do total adquirido e 

96,7% em relação ao valor energético. 

 

Tabela 3 - Relação entre a quantidade de fornecimento energético e o consumo 
anual dos insumos avaliados 

Grupo Valor energético Consumo Relação Energia / 
 total (kcal) anual Consumo anual 

Fórmulas (adultos) 36348104 34123,8 L 1065,2 

Fórmulas (pediatria) 3015051,8 1643,7 kg 1834,3 
Módulos 2124468,5 1084,9 kg 1958,2 

Biscoitos 4830592 5201 kg 928,8 

Laticínios 372377267,6 301163 kg 1236,5 

Bebidas  136429405 482081 L 283,0 
       Fonte: autores.       Legenda:  L= litros; kg = quilogramas; kcal= calorias. 
   

 Conforme demonstrado na tabela 3, os grupos fórmulas industrializadas para adultos, 

biscoitos, laticínios e bebidas apresentaram consumo anual em maior quantidade, assim como 

seu fornecimento de energia também foi mais elevado. Já os grupos de fórmulas 

industrializadas para pediatria e de módulos de nutrientes apresentaram menor consumo e 

fornecimento de energia se comparados com os quatro grupos anteriores.  

 As fórmulas industrializadas para adultos e para pediatria, assim como os módulos 

nutricionais, foram aqueles que apresentaram maior fornecimento de energia por quilograma 

ou litro de produto, uma vez que são mais concentrados em calorias e nutrientes do que os 

itens dos outros três grupos e frequentemente utilizados nas refeições principais para 

pacientes com necessidades nutricionais especiais. 
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4.2 Avaliação da ecoeficiência 

 

Os cálculos que avaliaram as variáveis de fornecimento de energia e a emissão de 

CO2 no transporte das mercadorias são apresentados na tabela 4. 

 

Tabela 4 - Avaliação da ecoeficiência do fornecimento energético total 
anual dos insumos em relação à distância da origem 

Fórmulas (adultos) kcal/embalagem Distância (km) EE 
Alemanha 887,5 10689,61 0,083 
Holanda 474,3 10624,86 0,045 
China 1000 19117,72 0,052 
Brasil 1434 832,07 1,723 

Fórmulas (pediatria) kcal/embalagem Distância (km) EE 
Brasil 1828,6 788,79 2,318 

Inglaterra 1932 10389,37 0,186 
EUA* 2000 8855,77 0,226 

Módulos kcal/embalagem Distância (km) EE 
Brasil 2257,5 1616,64 1,396 

Alemanha 1050 10779,69 0,097 

Biscoitos kcal/embalagem Distância (km) EE 
Brasil 1392 357,82 3,890 

Laticínios kcal/embalagem Distância (km) EE 
Brasil 410,25 469,82 0,873 

Bebidas kcal/embalagem Distância (km) EE 
Brasil 170 469,9 0,362 

                 Fonte: autores.  
                 Legenda: kcal= calorias; km= quilômetros; *EUA = Estados Unidos da América        

 

A tabela 4 destaca na equação “EE = kcal da embalagem/distância percorrida (km)” 

que na avaliação comparativa entre o valor energético total fornecido e a distância percorrida 

no transporte, a razão foi sempre maior para os produtos de origem nacional. Produtos 

importados dos Estados Unidos da América apresentaram a segunda melhor relação seguidos 

por Inglaterra, Alemanha, China e Holanda. Apesar de a Holanda ser mais próxima do que a 

China em termos de distância (km), obteve uma relação menor porque fornece valores muito 

inferiores de energia.  

Esses achados corroboram com os achados no estudo de Strasburg e Jahno (2017), o 

qual avaliou a EE e encontrou resultados semelhantes ao avaliar o uso de matérias-primas em 

cinco restaurantes universitários brasileiros. No estudo foi avaliada a relação entre o 

fornecimento de energia e a quantidade total de matérias-primas com relação ao impacto 
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ambiental. As maiores relações apresentaram melhor relacionamento entre as variáveis, 

portanto, quanto maior a relação, mais ecoeficiente foi o produto.  

Nos gráficos 1 e 2, podem ser observadas as quantidades totais de kgCO2e emitidas no 

transporte dos itens de cada grupo, separados de acordo com o país de origem.   

 

Gráfico 1 - Emissões de gases de efeito estufa (kgCO2e) no transporte 
de produtos nacionais por modalidade 
 

  
                   Fonte: autores. 

 
 

Gráfico 2 – Emissões de gases de efeito estufa (kgCO2e) no transporte 
de produtos importados por modalidade 

 

 
                   Fonte: autores. 
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 Os produtos de origem nacional são os que apresentaram as menores quantidades de 

emissão, uma vez que a distância percorrida entre os estados brasileiros é muito menor que a 

percorrida pelos produtos importados até chegarem ao seu destino final. Essa constante se 

manteve nos demais resultados, pois os produtos importados dos Estados Unidos da América 

apresentaram menor emissão de CO2 quando comparados com Inglaterra, Holanda, 

Alemanha e China, respectivamente. 

 De Lurentiis et al.(2018) utilizou em seu estudo métodos similares para o cálculo da 

pegada de carbono, quantificando as emissões relacionadas ao transporte de insumos de seus 

respectivos países de origem até a cidade de Birmingham (Reino Unido). Para isso, foram 

consideradas duas alternativas de transporte, o primeiro pela via marítima e o segundo pela 

via rodoviária. Os insumos adquiridos dentro do território nacional apresentaram valores 

reduzidos de emissões se comparados aos que possuíam origem externa ao Reino Unido, 

desde que adquiridos durante o período de safra e sem a necessidade de cultivo em estufas.  

O estudo de Cerutti et al. (2016) utilizou a pegada de carbono como um indicador de 

impacto ambiental para analisar três políticas alimentares implantadas pela cidade de Turin 

(Itália) no serviço de alimentação escolar nos anos de 2012/13 e 2013/14 e identificou que os 

impactos ambientais variavam de acordo com as fases da cadeia de suprimentos. A fase de 

transporte dos insumos de local de produção e posterior distribuição nos centros urbanos 

foram responsáveis por 6-11% e 24-28% das emissões de GEE, respectivamente, enquanto 

61-70% das emissões foram atribuídas para a fase de produção. Essa pequena influência da 

fase de transporte na emissão de GEE pode estar relacionada ao fato de que em muitos 

estudos são necessárias suposições quanto a origem dos insumos (De Laurentiis et al., 2018). 

Diante do exposto, a tabela 5 apresenta a relação entre o fornecimento de energia e a 

emissão de CO2 no transporte de cada grupo de produtos, no intuito de quantificar e 

relacionar os benefícios e os impactos ambientais avaliados. 

 

 

Tabela 5 - Avaliação da ecoeficiência na emissão de gases de efeito estufa 
durante o  transporte de insumos em relação ao seu fornecimento 
energético total anual 

Fórmulas (adultos) kcal/embalagem Geração kgCO2e CO2e/kcal 

Alemanha 887,5 2752,47 3,10 

Holanda 474,3 2735,80 5,77 

China 1000 4922,62 4,92 

Brasil 1434 214,25 0,15 
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Fórmulas (pediatria) kcal/embalagem Geração kgCO2e CO2e/kcal 

Brasil 1828,60 203,11 0,11 

Inglaterra 1932 2675,16 1,38 

EUA 2000 2280,27 1,14 

Módulos kcal/embalagem Geração kgCO2e CO2e/kcal 

Brasil 2257,50 416,27 0,18 

Alemanha 1050 2775,66 2,64 

Biscoitos kcal/embalagem Geração kgCO2e CO2e/kcal 

Brasil 1392 92,14 0,07 

Laticínios kcal/embalagem Geração kgCO2e CO2e/kcal 

Brasil 410,25 120,97 0,29 

Bebidas kcal/embalagem Geração kgCO2e CO2e/kcal 

Brasil 170,00 120,99 0,71 

Fonte: autores. 
Legenda: kcal= calorias; kgCO2e = quilogramas de CO2 equivalentes. 

         

 Os produtos de origem nacional foram os que apresentaram menor emissão de  CO2, 

com uma média de 0,25kg de CO2 por kcal de produto transportado. Assim como no cálculo 

da EE, os produtos importados dos Estados Unidos da América apresentaram a segunda 

melhor relação, seguidos por Inglaterra, Alemanha, China e Holanda. Diante desses 

resultados, entende-se que os produtos que fornecem mais energia apresentaram melhor 

relação entre os benefícios que fornecem aos pacientes da instituição e impactos ambientais, 

principalmente quando transportados por distâncias menores.  

 

 

 

5 Considerações Finais 

 

 A ecoeficiência pode ser utilizada para avaliar o desempenho ambiental em diversos 

setores, incluindo o de produção e distribuição de alimentos e refeições. Esse estudo buscou 

explorar novas possibilidades para o cálculo da EE em relação ao fornecimento de refeições 

para coletividades. Os resultados do estudo descrevem que produtos de origem nacional se 

mostraram mais ecoeficientes do que os produtos importados na avaliação comparativa entre 

o valor energético total fornecido e a distância percorrida durante o transporte.   
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Em relação ao cálculo da pegada de carbono, os produtos de origem nacional 

novamente foram os que demonstraram  menor impacto ambiental. Esses produtos 

apresentaram as menores quantidades de emissão de kgCOe, uma vez que a distância 

percorrida entre os estados brasileiros é muito menor que a percorrida pelos produtos 

importados até chegarem ao seu destino final.  

As fórmulas enterais industrializadas originárias de locais externos ao Brasil foram os 

insumos que apresentaram os maiores valores de emissões de gases de efeito estufa, 

principalmente se comparadas com as fórmulas produzidas em território brasileiro. Assim, 

destaca-se a importância de incentivar não somente maior movimentação do comércio 

nacional, mas também seu desenvolvimento e aprimoramento, pois em muitos casos é 

necessária a busca por fórmulas específicas provenientes de outras origens devido aos 

processos diferenciados que são utilizados durante sua fabricação. 

Por ser uma área repleta de particularidades e propícia para a geração de impactos 

ambientais, esse estudo buscou novas alternativas para avaliar o desempenho ambiental no 

contexto da dietoterapia hospitalar. Diante das consequências negativas que as mudanças 

climáticas e o uso não sustentável de recursos causa aos sistemas de saúde, mais pesquisas 

devem ser conduzidas com o objetivo de quantificar os impactos ambientais e buscar soluções 

para a crise que atinge o meio ambiente e a saúde pública. 
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APÊNDICE A - PLANILHA PARA COLETA DE DADOS 
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ANEXO A - FORMULÁRIO DE TERMO DE COMPROMISSO - HCPA  
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ANEXO B - NORMAS DE SUBMISSÃO DA REVISTA JOURNAL OF CLEANER 

PRODUCTION 
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